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Lineagro Produtos Agropecuários S.A.
CNPJ/MF nº 21.018.928/0001-73 - NIRE 52.30004537-1

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 24 (vinte e quatro) do mês de abril de 2026, às 17:00 horas, de forma exclusivamente digital, com realização de vídeo conferência online através do sistema eletrônico 
Teams, nos termos do parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Nos termos do item 1 da Seção VIII do Capítulo II do Manual de Registro de 
Sociedade Anônima, que constitui o Anexo V da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, conforme alterada, esta Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) da Lineagro Produtos Agropecuários 
S.A. (“Companhia”), foi considerada como realizada na sede social da Companhia, localizada na cidade de Goiânia, Estado de Goiás, na Avenida Castelo Branco, n° 2.321, Quadra 80B, lote 02, Setor Coimbra, CEP 
74.530-010. 2. CONVOCAÇÃO: O edital de convocação da Assembleia foi publicado, em primeira convocação, na forma do artigo 124 da Lei das S.A., no jornal “Diário do Estado de Goiás” nas edições (impressa e 
virtual) dos dias 16, 17 e 18 de abril de 2026, com divulgação simultânea na página da internet do mesmo jornal. 3. PRESENÇA: Presentes acionistas representando aproximadamente 96,92% (noventa e seis vírgula 
noventa e dois por cento) do capital social com direito a voto da Companhia, conforme lista de presença constante do Anexo I à presente ata. Adicionalmente, em atendimento e para fins do disposto no caput do Artigo 
164 e no Parágrafo 2° do Artigo 166 da Lei das S.A., estiveram presentes na Assembleia os Srs. José Carlos Fernandes de Alcântara, Frederico Wolfgang Wickert e Piero Carbone, na qualidade de membros efetivos do 
Conselho Fiscal da Companhia. 4. MESA: Presidente: Sr. Daniel Bitelli Medeiros; Secretária: Sra. Tamy Fujiwara. 5. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar sobre: (i) O aumento do capital social da Companhia no montante 
de até R$ 87.745.204,34 (oitenta e sete milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, duzentos e quatro reais e trinta e quatro centavos), mediante a emissão de até 28.674.903 (vinte e oito milhões, seiscentas e 
setenta e quatro mil, novecentas e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 3,06 (três reais e seis centavos) por ação, a ser subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, mediante depósito de recursos imediatamente disponíveis para conta corrente de titularidade da Companhia; (ii) A alteração do endereço da sede social da Companhia para Rua do Rócio, n°291, 4º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04.552-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (iii) A alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia a fim de refletir a deliberação do item “ii” acima; (iv) A eleição do Sr. 
Marcos de Mello Mattos Haaland para a posição de presidente do Conselho de Administração da Companhia; e (v) A autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos necessários para a imple-
mentação das aprovações deliberadas na Assembleia. 6. DELIBERAÇÕES: 6.1. Examinada e debatida, a matéria constante do item “5(i)” da Ordem do Dia contou com o voto favorável de acionistas representando 
aproximadamente 96,21% (noventa e seis vírgula vinte e um por cento) das ações com direito a voto da Companhia, tendo sido apurado que acionista titular de aproximadamente 0,71% (zero vírgula setenta e um 
por cento) das ações com direito a voto da Companhia, qual seja, o Sr. Valmir Paes, manifestou-se contrariamente. Desse modo, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no montante de até R$ 
87.745.204,34 (oitenta e sete milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, duzentos e quatro reais e trinta e quatro centavos), mediante a emissão de até 28.674.903 (vinte e oito milhões, seiscentas e setenta e 
quatro mil, novecentas e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 3,06 (três reais e seis centavos) por ação, a ser subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
mediante depósito de recursos imediatamente disponíveis para conta corrente de titularidade da Companhia. Foi discutido entre os acionistas presentes e ficou acordado que o aumento de capital será consumado 
futuramente. 6.1.1. Diante da aprovação da proposta de aumento de capital social da Companhia, a Mesa da Assembleia consignou, em nome da Companhia, conforme debatido e deliberado pelos Acionistas nesta 
Assembleia, nos termos e para os fins do artigo 171, caput e parágrafo 4°, da Lei das S.A.: a abertura, em caráter excepcional e após debate e deliberação dos acionistas a esse respeito, do prazo de 12 (doze) meses, 
a contar da data da Assembleia, para o exercício do direito de preferência pelos acionistas da Companhia com relação à subscrição e integralização das novas ações a serem emitidas pela Companhia. A Mesa da 
Assembleia consignou, em nome da Companhia, que: (i) para exercer seu respectivo direito de preferência, o acionista deverá enviar um boletim de subscrição devidamente assinado, nos termos da lei, ao endereço 
eletrônico “contato.jurídico@axiaagro.com”; e (ii) caso algum acionista necessite de modelo padrão de boletim de subscrição, poderá solicitá-lo por meio do endereço eletrônico “contato.jurídico@axiaagro.com”. A 
Mesa da Assembleia informou, em nome da Companhia, que os acionistas que exercerem seus respectivos direitos de preferência nos termos do artigo 171 da Lei das S.A. deverão integralizar as ações em moeda 
corrente nacional, mediante depósito de recursos imediatamente disponíveis para conta corrente de titularidade da Companhia, no prazo de até 12 (doze) meses a contar da data desta Assembleia. A Mesa da 
Assembleia informou, em nome da Companhia, que os boletins de subscrição a serem encaminhados pelos acionistas que optarem por exercer o respectivo direito de preferência serão oportunamente examinados 
pela Mesa da Assembleia. Na hipótese de ser identificada qualquer divergência entre o conteúdo do boletim de subscrição encaminhado por um acionista e as deliberações aprovadas na Assembleia, o acionista será 
devidamente comunicado para que promova a regularização no prazo que vier a ser indicado, sob pena de o respectivo boletim ser considerado ineficaz para fins de subscrição. Em atendimento ao disposto nos 
parágrafos 7° e 8° do artigo 171 da Lei das S.A., ao término do período para exercício do direito de preferência, havendo eventuais ações não subscritas pelos detentores do direito de preferência (“Sobras”), tais Sobras 
serão rateadas entre os acionistas que tiverem manifestado no boletim de subscrição sua intenção de participação no rateio de Sobras, na proporção de suas respectivas subscrições no âmbito do aumento de 
capital, devendo ser integralizadas em moeda corrente nacional, mediante depósito de recursos imediatamente disponíveis para conta corrente de titularidade da Companhia, na mesma data de subscrição das Sobras. 
A Companhia enviará por e-mail, aos acionistas que tiverem manifestado no boletim de subscrição sua intenção de participação no rateio de Sobras, bem como aos representantes dos acionistas, na forma da 
Cláusula 17.2 do Acordo de Acionistas da Companhia, no prazo de 2 (dois) dias úteis após o término do prazo para o exercício do direito de preferência, comunicação relativa à apuração de Sobras. Os acionistas que 
tiverem manifestado no boletim de subscrição sua intenção de participação no rateio de Sobras terão o prazo de 3 (três) dias úteis contados do envio da comunicação relativa à apuração das Sobras para realizar a 
subscrição e a integralização de Sobras. 6.2. Examinada e debatida, a matéria constante do item “5(ii)” da Ordem do Dia contou com o voto favorável de acionistas representando aproximadamente 96,21% (noventa 
e seis vírgula vinte e um por cento) das ações com direito a voto da Companhia, tendo sido apurado que acionista titular de aproximadamente 0,71% (zero vírgula setenta e um por cento) das ações com direito a voto 
da Companhia, qual seja, o Sr. Valmir Paes, manifestou-se contrariamente. Desse modo, por maioria de votos, foi aprovada a alteração do endereço da sede social da Companhia para Rua do Rócio, nº 291, 4º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04.552-000, na cidade São Paulo, Estado de São Paulo. 6.3. Examinada e debatida, a matéria constante do item “5(iii)” da Ordem do Dia contou com o voto favorável de acionistas representando 
aproximadamente 96,21% (noventa e seis vírgula vinte e um por cento) das ações com direito a voto da Companhia, tendo sido apurado que acionista titular de aproximadamente 0,71% (zero vírgula setenta e um 
por cento) das ações com direito a voto da Companhia, qual seja, o Sr. Valmir Paes, manifestou-se contrariamente. Desse modo, por maioria de votos, foi aprovada a alteração e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia para refletir a deliberação do item 6.2 acima. 6.3.1. Em decorrência da deliberação aprovada no item 6.3 acima, o Artigo 2° do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Artigo 2° - A Companhia tem sede e foro na Rua do Rócio, nº 291, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.552-000, na cidade São Paulo, Estado de São Paulo, podendo manter filiais, escritórios, agências e representações 
em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria.” 6.3.2. Em razão das deliberações dos itens 6.3 e 6.3.1 acima, o Estatuto Social da Companhia passa a vigorar na forma do Anexo II 
à presente Ata. 6.4. Preliminarmente ao exame e debate da matéria constante do item “5(iv)” da Ordem do Dia, registrou-se, para fins da Cláusula 4.2.3 do Acordo de Acionistas da Companhia, que o Sr. Marcos de 
Mello Mattos Haaland é membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia indicado pela Agro Opportunities S.A., acionista que possui a prerrogativa de indicar a maioria dos membros do Conselho de 
Administração e o Presidente do Conselho de Administração, nos termos do acordo de acionistas da Companhia. Examinada e debatida a matéria constante do item “5(iv)” da Ordem do Dia, por unanimidade de votos, 
foi aprovada a eleição do Sr. Marcos de Mello Mattos Haaland, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de Identidade RG nº 9436493, expedida pela SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda sob nº 108.082.398-05, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Cidade Jardim, n° 803, 8º andar, CEP 01.453-000, atualmente 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para a posição de Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Para fins de esclarecimento, consignou-se que a deliberação em questão 
não altera o prazo do mandato do Sr. Marcos de Mello Mattos Haaland na qualidade de membro efetivo do Conselho de Administração, que permanece vigente nos termos e pelo prazo deliberado na Assembleia Geral 
da Companhia que o elegeu. 6.5. Examinada e debatida, a matéria constante do item “5(v)” da Ordem do Dia contou com o voto favorável de acionistas representando aproximadamente 96,21% (noventa e seis 
vírgula vinte e um por cento) das ações com direito a voto da Companhia, tendo sido apurado que acionista titular de aproximadamente 0,71% (zero vírgula setenta e um por cento) das ações com direito a voto da 
Companhia, qual seja, o Sr. Valmir Paes, manifestou-se contrariamente. Desse modo, por maioria de votos, foi aprovada a autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos necessários para 
implementação das aprovações deliberadas na Assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta Ata, contendo o sumário dos fatos ocorridos, a 
qual, depois de lida e aprovada, foi assinada pelos membros da Mesa. A presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Goiânia, 24 de abril de 2026. Daniel Bitelli Medeiros - Presidente; Tamy Fujiwara 
- Secretária. Jucesp sob NIRE nº 35300702581 em 03/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL DA LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A. (“Companhia”). CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E PRAZO: Artigo 1°- A razão social da Companhia, constituída sob a forma de 
sociedade anônima de capital fechado e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A. Parágrafo Único - No cumprimento de 
todas as disposições contidas neste Estatuto Social deverão ser observados os termos e condições previstos no Acordo de Acionistas celebrado em 04 de abril de 2022 e arquivado em sua sede social (“Acordo de 
Acionistas”), na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e, nos casos omissos, na legislação aplicável. Artigo 2° - A Companhia tem sede e foro Rua do Rócio, 
nº 291, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.552-000, na cidade São Paulo, Estado de São Paulo, podendo manter filiais, escritórios, agências e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante 
deliberação da Diretoria. Artigo 3° - A Companhia tem como objeto social o comércio atacadista e varejista de medicamentos veterinários, ferragens, ferramentas, produtos veterinários e agropecuários, rações, 
defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes, sementes; o comércio atacadista de alimentos para animais, máquinas e equipamentos para uso agropecuário; a manutenção e reparação de máquinas e equipamentos 
para agricultura e pecuária; serviços combinados de escritório e apoio administrativo; o armazenamento de bens em geral (emissão de warrant) e depósito de mercadorias para terceiros; a fabricação de alimentos 
para animais; o serviço de inseminação artificial em animais; comércio atacadista de peças e acessórios novos para veículos automotores; comércio atacadista de pneumáticos e câmaras-de-ar; atividades de 
representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral; o comércio atacadista de animais vivos; o comércio atacadista de matérias-primas agrícolas em geral; o comércio atacadista de artigos do 
vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança; o comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplanagem, mineração e construção; partes e peças; o comércio atacadista de máquinas e 
equipamentos para uso industrial; partes e peças; o comércio atacadista de máquinas e equipamentos no geral, não especificados neste artigo; partes e peças; comércio atacadista de tintas, vernizes e similares; o 
comércio varejista e atacadista de materiais de construção em geral; o comércio atacadista de lubrificantes; o comércio varejista de material elétrico; o comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia 
e comunicação; o comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; o comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; o comércio varejista de 
artigos de iluminação; o comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping; o comércio varejista de calçados; o comércio varejista de plantas e flores naturais; o comércio varejista de animais vivos e de artigos 
e alimentos para animais de estimação; o comércio varejista de equipamentos para escritório; o transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional; 
os serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias; as atividades veterinárias; o comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de insumos agropecuários; comércio 
atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho; comércio varejista de produtos saneantes domissanitários; comércio varejista de medicamentos veterinários; comércio varejista 
de lubrificantes; comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios; comércio varejista de tintas e materiais para pintura; comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores; comércio a 
varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar; manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos; comércio varejista de madeira e artefatos; comércio varejista especializado de peças e acessó-
rios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação; comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente; comércio varejista de cal, areia, pedra britada, 
tijolos e telhas; comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente; comércio varejista de materiais hidráulicos; transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
municipal; criação de bovinos para corte; atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente; comércio varejista de artigos esportivos; manutenção e reparação de máquinas-ferramenta; comércio 
varejista de material elétrico. Artigo 4° - A duração da Companhia será por prazo indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5° - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e totalmente 
integralizado, é de R$ 939.108.300,48 (novecentos e trinta e nove milhões, cento e oito mil e trezentos reais e quarenta e oito centavos), representado por 91.356.130 (noventa e um milhões, trezentos e cinquenta e 
seis mil, cento e trinta]) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1° - O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, ser aumentado mediante a emissão de ações, sem 
guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir. Fica assegurado aos acionistas da Companhia o direito de preferência para a subscrição dos aumentos de capital 
da Companhia nos termos previstos pela Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2° - Nenhuma transferência de ações terá validade ou eficácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida 
nos livros de registro e de transferência de ações, se levada a efeito em violação ao Acordo de Acionistas. Parágrafo 3° - À Companhia é vedada a criação e emissão de partes beneficiárias. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA 
GERAL DE ACIONISTAS: Artigo 6° -A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, a cada ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses 
sociais exigirem, mediante convocação na forma da Lei das Sociedades por Ações ou pelo Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do 
Conselho de Administração ou, na sua ausência, por outro conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho de Administração antecipadamente ou, na falta de indicação, por outro conselheiro indicado pela maioria 
dos acionistas presentes, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. Parágrafo 2º -A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, nos termos da lei, com no 
mínimo 8 (oito) dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verificada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. Parágrafo 3° - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Socie-
dades por Ações, a Assembleia Geral será considerada instalada, em primeira convocação, com a presença dos Acionistas que representem, no mínimo, 51% (cinquenta e um por cento) do capital social com direito 
a voto e, em segunda convocação, com qualquer número. Parágrafo 4º - Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento do Acordo de Acionistas, negando cômputo a voto proferido 
com violação ao Acordo de Acionistas e ao presente Estatuto Social. Artigo 7° - Os acionistas terão os poderes para decidir sobre todas e quaisquer matérias cuja competência para deliberação seja da Assembleia 
Geral de Acionistas, conforme determinado pela Lei das Sociedades por Ações, pelo Acordo de Acionistas e por este Estatuto Social. A aprovação das matérias apreciadas pela Assembleia Geral de Acionistas obser-
vará as disposições aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações e pelo Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo Único - Sem prejuízo do disposto no caput, compete à Assembleia Geral de Acionistas deliberar 
sobre: (a) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia; (ii) a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) a eleição 
dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando instaurado. (b) Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aumento ou redução de capital, ou ainda, emissão de qualquer título ou valor 
mobiliário, e fixação do preço de emissão; (ii) mudança nas características, direitos e privilégios das ações de emissão da Companhia, bem corno emissão de ações preferenciais; (iii) realização de permuta, dação 
em pagamento ou qualquer outra operação de natureza similar, mediante utilização de ações de emissão da Companhia; (iv) resgate, amortização ou recompra de ações ou de quaisquer valores mobiliários, ou 
mudanças nas condições aplicáveis a resgate, amortização ou recompra de ações ou valores mobiliários; (v) integralização do capital social da Companhia com bens, inclusive ações ou quotas de emissão de outras 
sociedades; (vi) qualquer incorporação, incorporação de ações, qualquer forma de reorganização societária, cisão, conferência (drop down) de ativos e passivos envolvendo a Companhia; (vii) alteração do dividendo 
obrigatório previsto no Estatuto Social ou das disposições a respeito de destinação dos lucros e resultados e distribuição de dividendos pela Companhia previstas no Estatuto Social; (viii) mudança de tipo societário 
da Companhia; (ix) mudança do objeto social preponderante da Companhia para outras atividades não relacionadas ao comércio atacadista e varejista de medicamentos veterinários, ferragens e ferramentas e o 
comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes, sementes, alimentos para animais, máquinas e equipamentos para uso agropecuário; (x) dissolução, processo de reorganização judicial ou extraju-
dicial, falência, liquidação ou extinção, bem corno eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (xi) alterações de qualquer disposição do Estatuto 
Social; (xii) aprovação de qualquer plano de opção de compra de ações, participação nos lucros ou plano de remuneração similar e quaisquer alterações a eles; (xiii) pedido de recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial ou autofalência da Companhia; (xiv) todas as demais matérias previstas no artigo 136 da Lei das Sociedades por Ações que não tenham sido listadas nos itens acima; (xv) fixação da remuneração global 
dos administradores; e (xvi) aprovação prévia do exercício do direito de voto da Companhia em suas investidas, com relação às matérias relacionadas acima. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA: Artigo 
8° - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por urna Diretoria. Parágrafo 1º - O administrador é investido no seu cargo mediante assinatura de termo de posse lavrado no livro de Atas 
das Reuniões do Conselho de Administração ou no livro de Atas das Reuniões da Diretoria, conforme o caso. Parágrafo 2° - O prazo de gestão do Conselho de Administração ou da Diretoria se estende até a investidura 
dos novos administradores eleitos. O substituto eleito para preencher cargo vago deve completar o prazo de gestão do substituído. Parágrafo 3° - A Assembleia Geral deve fixar a remuneração global dos membros da 
administração. Compete ao Conselho de Administração deliberar acerca da distribuição da remuneração global dos membros da Diretoria. Seção I - Conselho de Administração: Artigo 9° - O Conselho de Adminis-
tração será composto por, no mínimo, 5 (cinco) membros efetivos, residentes ou não no Brasil, eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho de 
Administração serão eleitos para mandato unificado de 1 (um) ano, permitida a reeleição. A eleição, destituição e substituição dos membros do Conselho de Administração deverão observar, em qualquer caso e no 
que for aplicável, os termos e condições do Acordo de Acionistas. Parágrafo 2° - Na hipótese de impedimento permanente, renúncia ou destituição de qualquer dos cargos de membro do Conselho de Administração, 
um novo Conselheiro deverá ser eleito pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º - Em caso de vacância temporária de qualquer dos cargos de membro do Conselho de Administração, o Conselheiro ausente indicará seu 
substituto dentre os membros do Conselho de Administração para que o represente na reunião em que não comparecerá, através de notificação escrita ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente 
da reunião antes de sua instalação. Artigo 10 - O Conselho de Administração realizará reuniões ordinárias, conforme exigido pela legislação aplicável, e extraordinárias sempre que necessário, mediante convocação 
pelo Presidente do Conselho. As reuniões deverão ser convocadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias e com a apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. Em havendo necessidade, em virtude 
da pauta convocada, a convocação deverá ser instruída com todos os documentos necessários para a apreciação da matéria constante da pauta. Parágrafo 1° - Será dispensada a convocação de que trata o caput 
deste Artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião. 
Parágrafo 2° - Será considerado presente às reuniões do Conselho de Administração, o conselheiro que: (a) nomear qualquer outro conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, desde que a respectiva 
procuração seja entregue ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião antes da sua instalação; (b) enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente 
da reunião antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail) com confirmação de recebimento, carta registrada ou carta entregue em mãos; ou (c) participar das reuniões do Conselho de Administração por meio 
de vídeo conferência ou conferência telefônica, desde que envie seu voto por escrito via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos ao Presidente da reunião antes do encerramento, 
lavratura e assinatura da respectiva ata, e todos os participantes possam ser claramente identificados, caso em que a reunião será considerada realizada no local onde estiver o Presidente da reunião, ficando nesse 
caso o Presidente da reunião investido dos poderes para assinar a respectiva ata em nome dos membros que não estejam presente fisicamente. Parágrafo 3º - O quórum de instalação de reunião do Conselho de 
Administração em primeira ou segunda convocação requer a presença da maioria dos membros do Conselho de Administração. Parágrafo 4° - A reunião do Conselho de Administração será presidida sempre por seu 
Presidente, ou, na ausência deste, por outro conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na falta de indicação, por outro conselheiro indicado pela maioria dos Conselheiros presentes, sendo 
secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da reunião. Parágrafo 5° - As deliberações do Conselho de Administração serão aprovadas mediante o voto favorável da maioria de seus membros, e serão regis-
tradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião, indicado pelo Presidente. Parágrafo 6° - Além de outras matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, 
compete ao Conselho de Administração deliberar acerca das seguintes matérias: (a) estabelecimento das diretrizes estratégicas gerais da Companhia e suas investidas, ressalvado, contudo, que a Diretoria será 
responsável por todas as decisões a respeito das atividades diárias da Companhia; (b) aprovação de distribuição de dividendos intermediários, intercalares e/ou juros sobre capital próprio pela Companhia; (c) eleição 
e destituição dos Diretores da Companhia; (d) fiscalização da gestão dos Diretores da Companhia, podendo, para tanto, a qualquer tempo, examinar os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos da Companhia; (e) apresentação de propostas para destinação dos lucros da Companhia e para alteração do Estatuto Social, que deverão ser 
submetidas à aprovação da Assembleia Geral; (f) aprovação de assunção de qualquer obrigação de não concorrência ou exclusividade que vincule a Companhia; (g) aprovação dos valores brutos anuais a serem 
pagos aos Diretores, exceto se previamente estabelecido no plano de negócios; (h) manifestação a respeito do relatório da administração e das contas da Diretoria; (i) aprovação de quaisquer planos de incentivo de 
longo prazo para funcionários da Companhia, exceto se previsto no plano de negócios; (j) celebração, participação e alteração de qualquer termo relevante ou rescisão de qualquer operação com partes relacionadas, 
incluindo, sem limitação, contrato de compartilhamento de serviços e contrato de gestão e transformação; (k) constituição de sociedade, aquisição, alienação ou oneração pela Companhia de participação societária, 
exceto se previsto no plano de negócios; (l) aprovação de quaisquer operações de natureza financeira, tais corno empréstimos, financiamentos, linhas de crédito, emissão de instrumentos de dívida, instrumentos de 
crédito para a captação de recursos, sejam “bonds”, “notes”, “commercial papers”, debêntures ou endividamentos de qualquer natureza, bem corno eventuais modificações de tais operações, cujo valor supere a 
quantia de R$1.000.000,00 (um milhão de reais); (m) aprovação da realização de qualquer despesa pela Companhia: (i) cujo valor supere a quantia de R$2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) (consi-
derado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza e realizados num mesmo exercício social), exceto se previsto no plano de negócios; e (ii) que se desviem em até 10% (dez por cento) do valor 
previsto no orçamento anual da Companhia; (n) outorga de garantias de qualquer natureza para garantir obrigações de terceiros, incluindo a concessão, pela Companhia, de avais, fiança ou outras garantias, em 
qualquer caso cujos valores sejam superiores a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) (considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza e realizados num mesmo exercício social), exceto 
se previsto no plano de negócios ou no contexto de operações de natureza financeira já aprovadas pelo Conselho de Administração; (o) realização de qualquer investimento pela Companhia, desenvolvimento de novos 
projetos pela Companhia em novos negócios e novas linhas de atividade, em qualquer caso cujos valores sejam superiores a 5% (cinco por cento) do faturamento bruto do último exercício fiscal (considerado o ato 
isoladamente ou um conjunto de atos de mesma natureza e realizados num mesmo exercício social), exceto se previsto no plano de negócios; (p) venda, transferência, oneração ou outra forma de alienação, pela 
Companhia, de ativos, tangíveis e intangíveis, incluindo a constituição de quaisquer ônus sobre tais ativos, cujo valor exceda o maior valor entre (i) R$1.000.000,00 (um milhão de reais); ou (ii) 10% (dez por cento) 
do valor dos ativos totais da Companhia (individualmente ou em um conjunto de atos de mesma natureza realizados num mesmo exercício social), exceto se previsto no plano de negócios; (q) aprovação da contra-
tação de qualquer Pessoa para: (i) cargos executivos; ou (ii) cargos de coordenação ou gerência, caso tal contratação não esteja prevista no plano de negócios ou no orçamento anual da Companhia; e (r) a aprovação 
da orientação de voto da Companhia a ser proferido em qualquer assembleia geral, reunião de sócios ou reunião do conselho de administração de qualquer sociedade na qual a Companhia detenha participação, com 
relação às matérias listadas acima. Seção II - Diretoria: Artigo 11 - A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 4 (quatro) Diretores, todos eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, sendo 
(i) um Diretor Presidente; (ii) um Diretor Financeiro; (iii) um Diretor de Planejamento Estratégico; e (iv) um Diretor Presidente de Unidade de Negócio. Os demais membros da Diretoria, se aplicável, serão denominados 
como Diretor Comercial, Diretor de Operação ou Diretor sem designação específica. Parágrafo Primeiro - Os diretores serão eleitos para mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Segundo - 
Compete ao Diretor Presidente: (i) estabelecer as estratégias, políticas e planos comerciais da Companhia; (ii) estabelecer diretrizes e supervisionar as atividades desempenhadas pelos demais Diretores; (iii) expedir 
regimentos internos, regulamentos e outras normas no tocante à administração da Companhia; (iv) manter o Conselho de Administração informado sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas opera-
ções; e (v) exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Financeiro: (i) estabelecer diretrizes, coordenar e supervisionar 
as atividades da Companhia relacionadas à área financeira da Companhia; (ii) administrar o caixa e as contas a pagar e a receber da Companhia; (iii) fornecer ao Diretor Presidente e aos acionistas relatórios das 
atividades da área financeira, fiscal/tributária e contábil, sempre que solicitado; e (iv) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente. Parágrafo Quarto - Compete ao 
Diretor de Planejamento Estratégico: (i) estabelecer diretrizes, coordenar e supervisionar o planejamento estratégico da Companhia; (ii) fornecer ao Diretor Presidente e aos acionistas relatórios sobre o planejamento 
estratégico da Companhia, sempre que solicitado; e (iv) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente. Parágrafo Quinto - Compete ao Direto Presidente de Unidade de 
Negócio, em relação à unidade de negócio que lhe for designada: (i) estabelecer as estratégias, políticas e planos comerciais; (ii) estabelecer diretrizes e supervisionar as atividades desempenhadas pelos emprega-
dos e funcionários sob sua direção; (iii) expedir regimentos internos, regulamentos e outras normas; (iv) manter o Conselho de Administração informado sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas 
operações; (v) exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração da Companhia; e (vi) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente. 
Parágrafo Sexto - Compete ao Diretor Comercial: (i) dirigir e gerenciar a área comercial, garantindo a prospecção de novos clientes, bem como o atendimento aos clientes existentes; (ii) identificar oportunidades de 
novos negócios, demandas de operações para os clientes atuais e novos clientes; (iii) dirigir e gerenciar a área de marketing; (iv) auxiliar no desenvolvimento de novos produtos, com base em demandas identificadas 
junto ao mercado; e (v) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente. Parágrafo Sétimo - Compete ao Diretor de Operações: (i) dirigir e gerenciar as áreas operacionais 
garantindo a qualidade e efetividade dos serviços prestados pela Companhia e procedimentos envolvidos; (ii) fornecer ao Diretor Presidente e aos sócios relatórios das atividades operacionais da Sociedade, sempre 
que solicitado; (iii) apresentar indicadores de performance das áreas sob sua responsabilidade, sempre que solicitado; e (iv) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Pre-
sidente. Parágrafo Oitavo - Compete ao Diretor sem designação específica: (i) colaborar com o Diretor Presidente no desempenho de suas funções; (ii) assegurar o cumprimento das leis vigentes e do presente Estatuto 
Social; (iii) administrar, gerir e fiscalizar os negócios da Companhia em conjunto com o Diretor Presidente; (iv) emitir e aprovar diretivas e normativos internos que considere úteis ou necessários; e (v) outras atribui-
ções que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas pelo Diretor Presidente. Artigo 12 -A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, 
este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro - Dentre as atribuições da Diretoria, está a deliberação sobre abertura, transferência e encerramento de 
filiais, agências, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou no exterior, bem como a alteração do objeto social das filiais. Artigo 13 - Quaisquer atos e documentos que importem em responsabi-
lidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não especificados, serão obriga-
toriamente assinados (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles necessariamente o Diretor Financeiro; (ii) pelo Diretor Financeiro em conjunto com um procurador com poderes especiais, desde que tal 
procurador tenha sido designado por 2 (dois) Diretores em conjunto, na forma do item (i) desta Cláusula. Parágrafo 1º - O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras formas de representação da 
Companhia, em casos específicos. Parágrafo 2º -As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 02 (dois) Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Financeiro. As procurações deverão 
especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais e para representação perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI, terão um período de validade limitado ao máximo de 
1 (um) ano. Seção III - Conselho Fiscal: Artigo 14 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcionará em caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que 
faculta o Artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações, sendo composto por 3 (três) membros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fixar a respectiva remuneração. CAPÍTULO V - EXERCÍCIO SOCIAL 
E PROVENTOS: Artigo 15 - O exercício social terá início em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações financeiras 
exigidas por lei. Parágrafo 1° - A Companhia poderá levantar balanços intermediários mensais, trimestrais ou semestrais e distribuir os lucros neles evidenciados. Parágrafo 2° - Do lucro líquido apurado no exercício, 
será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do capital social. Os Acionistas terão direito a um dividendo anual não 
cumulativo de pelo menos 20% (vinte por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a 
destinação determinada pela Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 16 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos na legislação aplicável, 
neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Artigo 17 - Todo e qualquer 
litígio ou controvérsia envolvendo a Companhia ou originário ou decorrente do presente Estatuto Social, inclusive aqueles relativos à sua existência, validade, eficácia, cumprimento, interpretação ou rescisão e suas 
consequências (“Disputas”), será definitivamente decidido por arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307/96, e de acordo com as disposições a seguir. Parágrafo 1º - Qualquer Disputa deverá ser submetida à arbitragem 
perante a Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), de acordo com o Regulamento de Arbitragem em vigor à época da apresentação do requerimento (“Regulamento”), 
exceto no que este for modificado pelas disposições a seguir ou vier a ser alterado por acordo entre as partes. Parágrafo 2º -A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. A arbitragem terá sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, onde o laudo arbitral deverá ser proferido. Os árbitros não terão poderes para decidir qualquer Disputa com base em regras de equidade. Parágrafo 3° - O tribunal arbitral será 
composto por 3 (três) árbitros (“Tribunal Arbitral”), sendo um indicado pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente; e outro, pelo requerido, ou requeridos, conjuntamente. Dentro de 15 (quinze) dias após a con-
firmação de seus nomes pela Câmara, os 2 (dois) árbitros indicados pelas partes deverão indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Caso qualquer das partes ou os árbitros indicados por elas deixem 
de proceder à indicação, esta será realizada de acordo com o Regulamento. Parágrafo 4° - Todos os custos e despesas relativos ao procedimento arbitral serão divididos e pagos equitativamente pelas partes durante 
o procedimento. O laudo arbitral deverá, ao final, atribuir à parte perdedora, ou a ambas as partes, na proporção do sucesso de seus pedidos, os custos e despesas da arbitragem, incluindo honorários de advogado 
não contratuais. Outras despesas, tais como honorários contratuais de advogado, despesas gerais e quaisquer outros custos incorridos pelas partes não deverão ser objeto de reembolso. Fica, desde já, ajustado entre 
as Partes que não serão devidos honorários de sucumbência. Parágrafo 5º - Sem prejuízo da presente cláusula arbitral, as Partes elegem o foro da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo- renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja - para processar e julgar quaisquer demandas relativas: (i) à instalação da arbitragem; e (ii) à concessão de medidas cautelares e de urgência, anteriormente à constituição do 
Tribunal Arbitral. A concessão de qualquer medida de urgência deverá ser imediatamente informada pela parte requerente da medida à Câmara e poderá ser confirmada, modificada ou suspensa pelo Tribunal Arbitral 
tão logo este seja constituído. Parágrafo 6º - Uma vez devidamente constituído, o Tribunal Arbitral deterá competência exclusiva para a decretação de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. Parágrafo 7° - O 
laudo arbitral será final e resolverá definitivamente a Disputa entre as partes objeto da arbitragem e, tal como quaisquer ordens ou medidas determinadas pelo Tribunal Arbitral, vinculará as Partes e seus sucessores, 
podendo ser objeto de execução perante qualquer foro que possua jurisdição sobre a matéria, as Partes ou bens relevantes. Parágrafo 8° - A arbitragem será confidencial e as partes não deverão revelar a nenhum 
terceiro nenhuma informação ou documentação apresentada na arbitragem que não seja de domínio público, ou provas ou materiais produzidos em razão da arbitragem, ou qualquer ordem ou laudo proferido na 
arbitragem, exceto, e apenas na medida em que tal revelação: (i) decorra de força de lei ou regulamentação; (ii) vise a proteger um direito; (iii) seja necessária para a execução judicial do laudo arbitral; ou (iv) seja 
necessária para a obtenção de aconselhamento legal, regulatório, financeiro, contábil ou similares. Todas e quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade objeto desta cláusula deverão ser decididas pelo Tri-
bunal Arbitral.
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